
Rio de Janeiro: Garamond; Faperj, 2016. 224p.

O livro O Movimento Estudantil na resistência à Ditadura Militar (1969-
1979), de autoria de Angélica Müller, dialoga com os estudiosos que afirmam 
não ter havido continuidade da organização do movimento estudantil depois 
de decretar-se o Ato Institucional no 5 (AI-5), em dezembro de 1968. Sua tese 
principal é a de que, apesar da mudança de tática na luta dos estudantes, ela 
foi fruto de uma autocrítica das lutas do período anterior e responsável por 
gestar uma nova cultura política que passou a privilegiar as liberdades 
democráticas.

O percurso da reconstituição da União Nacional dos Estudantes (UNE), 
foco da análise, instigou a autora a costurar a colcha de retalhos das ações 
estudantis após o Congresso de Ibiúna, em outubro de 1968, quando a orga-
nização passa a agir na clandestinidade absoluta, até a sua extinção. Com a Lei 
n. 477, considerada o AI-5 da educação, o Conselho da UNE, já em 1970, 
optava pela organização de frentes de vanguarda por turmas e faculdades. Suas 
principais ações foram o Plebiscito do ensino pago em 1972, as lutas pela revo-
gação dos Decretos-Leis números 477 e 464, e a crítica ao Projeto Rondon e à 
criação da disciplina de Moral e Cívica. Elas são consideradas por Müller como 
microrresistências pacíficas que contribuíram para gerar uma nova cultura no 
seio das oposições.

Mereceu destaque a luta estudantil contra a Política Educacional do 
governo que propunha a criação da disciplina Estudos sociais. Esta passaria a 
aglutinar as disciplinas de História, Geografia e Ciências Sociais, passando a 
desempenhar um papel de sustentação ideológica da política da ditadura. 
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Aqui eu gostaria de abrir um breve parêntese, chamando atenção para a 
proposta educacional do atual governo do presidente ilegítimo Michel Temer: 
típica de regimes autoritários, defende também a supressão das disciplinas 
críticas como a História e as Ciências Sociais.

O livro enfatiza também o vínculo entre o Movimento Estudantil (dora-
vante ME) e os outros movimentos sociais de resistência à ditadura, tendo 
como fio condutor a Educação. Citam-se como emblemáticas a criação de 
grupos de teatro, a arte engajada, a publicação de jornais e a música de protes-
to, pelo fato de evidenciavam o conteúdo autoritário do regime. Aqui explicita-
-se o trabalho artesanal na confecção de uma colcha de retalhos, tecida pela 
historiadora com base no garimpo de formas de lutas diferentes e dispersas 
nos vários estados e cidades, travadas pela Igreja, pelos deputados e artistas. 
Os jornais estudantis tiveram importância ímpar tanto no engajamento polí-
tico do ME, quanto na divulgação de suas ações e táticas. Apesar dos períodos 
mais duros do regime, os relatos da imprensa alternativa e clandestina anco-
raram a crítica de Müller à historiografia que aponta os anos 1970 como mar-
cados pela inexistência do movimento.

Também são elencadas as medidas tomadas pela ditadura na década ante-
rior e que continuavam em vigor nos anos 1970, incidindo diretamente no ME: 
vigilância, repressão e censura por meio do Serviço Nacional de Informações 
(SNI), criado logo após o golpe de 64, e da Divisão de Segurança e Informações 
(DSI), criada em julho de 1967. A vigilância e a punição no Ensino Superior 
eram efetuadas pela instalação de inquéritos e regulamentadas pela criação das 
ASIs (nomeação de uma pessoa pelo MEC para fazer o elo entre a universidade 
e o governo) e da DSI (responsável pelas ações de normatização, vigilância e 
punição do ensino superior), garantindo os processos de expulsão de profes-
sores e estudantes que foram catalogados como um conjunto de subversivos, 
considerados um perigo para a nação.

No embate entre repressão e resistência, Müller enfatiza que o ME foi 
pioneiro na retomada do espaço público com a luta pelas liberdades democrá-
ticas. Sua pesquisa revela que, já nos primeiros anos do governo Geisel, a luta 
do ME vem à tona com as greves das universidades que ocorreram entre 1974 
e 1975, respaldando a reorganização das correntes e das entidades representa-
tivas estudantis nas diferentes cidades e estados, quais sejam os DCEs, as UEEs 
e, finalmente, a reconstrução da UNE.

As greves, formas tradicionais de lutas estudantis, permitiram maior visi-
bilidade às suas reivindicações e contribuíram para que o ME assumisse papel 
articulador nos diferentes movimentos sociais de resistência à ditadura. A 
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greve da Escola de Comunicações e Artes (ECA) da USP, que se estendeu por 
mais de um semestre letivo, desencadeou a discussão dos problemas da reali-
dade e preparou o terreno para a criação do DCE-Livre da USP em 1976. Esses 
episódios coincidiram com o assassinato de Vladimir Herzog pelo DOI-Codi 
e foram um marco importante para a defesa das liberdades democráticas pelo 
ME e pelos demais movimentos de contestação do regime militar.

A análise aprofundada da reorganização das novas e diferentes tendências 
do ME – bem como de suas diversas concepções de democracia – feita por 
Müller respalda, de forma consistente, sua tese de que a retomada do movi-
mento estudantil na segunda metade da década não foi o despertar de uma 
inércia, nem o preenchimento de um vazio, apontado por boa parte dos histo-
riadores. Ao contrário, depois de 10 anos de resistência restrita ao ambiente 
universitário, as greves e a volta às ruas sacramentaram a rearticulação da UNE 
e reforçaram o pioneirismo dos estudantes. Estas palavras de ordem começa-
ram a ser abraçadas também por outros movimentos de oposição: pelas 
Liberdades Democráticas; Abaixo a carestia; pelo fim das torturas, prisões e 
perseguições políticas; pela anistia ampla e irrestrita. Foi emblemática da con-
junção de diversas lutas a frase “Soltem os Nossos Presos operários e estudantes” 
presente nas passeatas.

É importante ressaltar que a pesquisa de Müller não se restringiu ao eixo 
Rio-São Paulo, o que lhe permitiu mostrar como efetiva a criação nacional de 
uma entidade estudantil. Além da Uerj, da Unesp e da PUC-RIO e da PUC-SP, 
a UFMG, a UFPE, UFBA e a UFRGS também iniciaram suas greves contra os 
cortes de verbas da universidade, pelo ensino público e gratuito e pelo boicote 
ao pagamento das anuidades. 

Peço licença novamente para abrir outro parêntese: acredito que estamos 
vivenciando um retrocesso político, pois esses direitos são mais uma vez reta-
liados, numa amplitude inusitada, pelo governo do ilegítimo presidente Michel 
Temer.

Para Angélica Müller,

o ressurgimento das movimentações de massa ocorreu em novos moldes e em 
situação bem diversa da que caracterizou aquelas de 1968: não havia grandes lí-
deres, não houve enfrentamentos nem uso de armas, e a plataforma de luta era 
bem ampla, ou seja, não restrita às reivindicações do ME. O que se exigia era o 
fim da ditadura militar. (p.134)
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Há, a meu ver, uma fragilidade na análise de Müller, que dá muita ênfase 
às diferenças entre as bandeiras e formas de luta na década de 1970 e as do 
período anterior, e lança pouca luz sobre as semelhanças existentes. Se reto-
marmos as formas de luta do ME em 1968, notaremos uma grande cisão entre 
duas vertentes centrais: a que defendia as lutas específicas dos estudantes e a 
que defendia a luta política contra a ditadura, o capitalismo e o socialismo real. 
Apesar de, ao longo do ano, a segunda posição ter ganhado o maior espaço, 
em razão da conjuntura política, não podemos reduzir às suas as bandeiras 
estudantis. A luta pelo ensino público e gratuito, por exemplo, esteve presente 
o ano todo.

Ao contrário de Müller, acredito que a defesa dos princípios democráticos 
não é uma especificidade da década de 1970. Nesse sentido seria importante 
trazer à tona as ações, táticas e propostas estudantis desde o início da ditadura, 
em 1964, quando o ME já era um dos principais alvos do regime. A opção pelo 
caráter pacífico foi vitoriosa nas passeatas de 1966, enquanto a utilização da 
violência foi levada às ruas em 1968. Mas isso não significava existir uma hege-
monia entre as diferentes entidades do ME. Acredito que o contraponto pro-
posto pela historiadora entre a década de 1970 e 1968 ficaria, assim, mais bem 
delimitado.

O livro de Angélica Müller adquire importância histórica e social ao trazer 
à cena o movimento do ME na década de 1970, uma vez que nos devolve várias 
páginas da luta estudantil arrancadas pela ditadura militar. Vale muito a pena 
conhecê-las e, em grande medida, elas estão na ordem de nosso dia.
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